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QGP QUIMICA GERAL S/A

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Data do fato gerador: 22/06/2012

COMPENSACAO TRIBUTARIA. DIREITO CREDITORIO. ONUS DA
PROVA:. LALUR.

Comprovado por meio do LALUR que o contribuinte efetivamente teria
recolhido montante de tributo a maior, deve ser garantido a sua utilizacéo
como crédito tributario.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,

Marcelo Jose Luz de Macedo e Rafael Zedral

Relatério

Por bem sintetizar os fatos, reproduz-se em um primeiro momento o relatério

constante do acorddo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora

(“DRJ/JFA”):



  13888.902604/2013-29 1002-002.051 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 07/04/2021 QGP QUIMICA GERAL S/A FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 10020020512021CARF1002ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Data do fato gerador: 22/06/2012
 COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. LALUR.
 Comprovado por meio do LALUR que o contribuinte efetivamente teria recolhido montante de tributo a maior, deve ser garantido a sua utilização como crédito tributário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Marcelo Jose Luz de Macedo e Rafael Zedral
  Por bem sintetizar os fatos, reproduz-se em um primeiro momento o relatório constante do acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (�DRJ/JFA�):
A interessada transmitiu a PER/DCOMP 14649.67399.310510.1.3.04-6790, visando compensar os débitos nela declarados com crédito oriundo de Pagamento Indevido ou a Maior de IRPJ período de apuração 28/02/2009, no valor original de R$ 2.742,27.
A DRF da unidade de origem emitiu Despacho Decisório eletrônico, de onde se extrai que:

Cientificada da decisão a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade alegando que a DCTF do mês 02/2009 foi erroneamente informada e que foi retificada em 13/08/2013.
Pede o acolhimento da manifestação de inconformidade afim de assim ser corrigido a PER/DCOMP e o cancelamento do débito fiscal reclamado..
Em sessão de 29/10/2019, a DRJ/JFA julgou improcedente a manifestação de inconformidade do contribuinte em razão da ausência de elementos probatórios hábeis e suficientes a demonstrar a liquidez e certeza do direito creditório alegado.
Nos fundamentos do voto vencedor (fls. 61/64 do e-processo):
A contribuinte alega declaração incorreta em DCTF, e que a mesma foi retificada. O despacho decisório foi emitido em 02/08/2013 e a retificação se deu em 13/08/2013, após a emissão do despacho decisório.
As alegações da manifestante de que o valor recolhido foi incorreto veio acompanhada de DCTF, DIPJ, DARF e PER/DCOMP, não há no processo nenhum documento que dê suporte a alteração de valor devido informado pela contribuinte.
Na DIPJ/2010, AC 2009, entregue em 23/06/2010 o valor da estimativa de IRPJ para a competência 02/2009 declarada foi de R$24.226,27, conforme defendido pela contribuinte, não há DIPJ retificadora.

No caso da DCTF, a contribuinte apresentou duas declarações retificadoras além da original/cancelada que foi apresentada em 07/08/2009 nela foi declarado o valor a pagar de estimativa de IRPJ de R$26.968,54, bem como na retificadora apresentada em 01/12/2009, a outra retificadora/ativa foi apresentada em 13/08/2013, conforme dito, em momento posterior a ciência do Despacho Decisório emitido que foi em 12/08/2013, com valor de estimativa de IRPJ a pagar de R$24.226,27, valor alegado pela contribuinte como correto.




A empresa argumenta que errou no preenchimento da DCTF e que não retificou a mesma, só o fazendo após a ciência do DD.
[...]
No caso em análise, a empresa transmitiu o PERDCOMP eletrônico, com crédito de R$ 2.742,27, proveniente de pagamento indevido ou a maior, relativo ao DARF no valor de R$ 26.968,54, referente ao código de receita 5993 � PA 28/02/2009.
Porém, nas DCTFs original e 1ª retificadora, referentes ao período de apuração em questão, não existe o crédito pleiteado, tendo em vista que o débito declarado é igual ao valor pago, e que o valor tido por ela como correto somente foi declarado na retificadora apresentada após a ciência da decisão contida no DD.
Assim, cabe à manifestante a prova de que cometeu erro de preenchimento na referida DCTF e que o valor efetivamente devido é o alegado por ela.
Em situações tais como a analisada, o crédito pretendido poderia ser comprovado por meio da escrituração contábil e fiscal, bem como pelos documentos que a respalde. Outrossim, de acordo com o § 11 do art. 74 da Lei n.º 9.430/96, aplica-se ao presente processo o rito estabelecido no Decreto nº 70.235/72.
No mesmo sentido, a Lei n.º 9.784/99, de aplicação subsidiária ao rito processual do Decreto n.º 70.235/72, estabelece, em seu art. 36, que cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, em consonância, ainda, com o artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), que afirma que o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito.
Com efeito, cumpre elucidar ainda que, nos moldes do art. 214, do Código Civil (CC), para a desconsideração da confissão de dívida por erro de fato, o equívoco deve ser devidamente comprovado, sendo do sujeito passivo (assim como ocorre em relação à comprovação do indébito) o encargo probante da circunstância, por aplicação do já comentado art. 373, I, do CPC. E isto deve ser feito por intermédio de documentos robustos, especialmente dos assentamentos contábeis/fiscais do contribuinte, não sendo suficiente, por si só, como prova a mera apresentação de DIPJ que, pelo seu caráter meramente informativo, não tem o condão de alterar o débito confessado em DCTF.
Considerando o exposto e ainda que a manifestação de inconformidade não traz demonstração, comprovada por documentação hábil, da apuração do crédito declarado no PERDCOMP, para que se possa certificar a sua correção, voto pela improcedência da manifestação de inconformidade, pelo não reconhecimento do direito creditório e pela não homologação da compensação pleiteada.
Irresignado, o contribuinte apresentou então recurso voluntário no qual reitera todos os seus argumentos de defesa e apresenta cópia diário contábil onde demonstra o valor pago, Lalur de apuração dos impostos, cópia DARF do valor recolhido retificadora, Per Dcomp (fls. 77 do e-processo). 

 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
Tempestividade
Como se denota dos autos, o contribuinte tomou ciência acórdão recorrido em 04/03/2020 (fls. 71 do e-processo), apresentando o recurso voluntário, ora analisado, no dia 19/03/2020 (fls. 73 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestiva a defesa apresentada e, por isso, deve ser analisada por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).
Mérito
A matéria discutida nos autos é eminentemente fática, relacionada mais especificamente com a prova da certeza e liquidez do crédito tributário decorrente do pagamento da estimativa de IRPJ de fevereiro de 2009, código de receita 5993. O contribuinte teria feito o recolhimento no montante de R$ 26.698,54, quando na verdade o débito seria de R$ 24.226,27.
Sucede que, por equívoco, o contribuinte teria declarado e confessado o débito a maior em DCTF, a qual somente foi retificada para diminuição do montante devido, após a sua devida cientificação a respeito do conteúdo do despacho decisório. 
A DIPJ, por outro lado, não foi objeto de retificação e nela é possível encontrar o valor a menor, quer dizer, aquele segundo o qual o contribuinte seria o efetivamente devido.
Ressalte-se, todavia, que a DIPJ possui caráter meramente declaratório, sendo portanto um documento inábil para constituir tributo, consoante inclusive redação da Súmula CARF nº 92.
Assim, consoante mencionado pela instância a quo, caberia ao contribuinte fazer a prova da liquidez e certeza do seu crédito, não bastando a mera retificação da DCTF, posto que efetivada após o despacho decisório.
Vejamos então mais uma vez os argumentos jurídicos utilizados pela instância a quo, com os quais concordamos integralmente (fls. 63/64 do e-processo):
Em situações tais como a analisada, o crédito pretendido poderia ser comprovado por meio da escrituração contábil e fiscal, bem como pelos documentos que a respalde. Outrossim, de acordo com o § 11 do art. 74 da Lei n.º 9.430/96, aplica-se ao presente processo o rito estabelecido no Decreto nº 70.235/72.
No mesmo sentido, a Lei n.º 9.784/99, de aplicação subsidiária ao rito processual do Decreto n.º 70.235/72, estabelece, em seu art. 36, que cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, em consonância, ainda, com o artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), que afirma que o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito.
Com efeito, cumpre elucidar ainda que, nos moldes do art. 214, do Código Civil (CC), para a desconsideração da confissão de dívida por erro de fato, o equívoco deve ser devidamente comprovado, sendo do sujeito passivo (assim como ocorre em relação à comprovação do indébito) o encargo probante da circunstância, por aplicação do já comentado art. 373, I, do CPC. E isto deve ser feito por intermédio de documentos robustos, especialmente dos assentamentos contábeis/fiscais do contribuinte, não sendo suficiente, por si só, como prova a mera apresentação de DIPJ que, pelo seu caráter meramente informativo, não tem o condão de alterar o débito confessado em DCTF.
Considerando o exposto e ainda que a manifestação de inconformidade não traz demonstração, comprovada por documentação hábil, da apuração do crédito declarado no PERDCOMP, para que se possa certificar a sua correção, voto pela improcedência da manifestação de inconformidade, pelo não reconhecimento do direito creditório e pela não homologação da compensação pleiteada.
Em seu recurso voluntário, o contribuinte apresenta então o seu Lalur (fls. 83/87 do e-processo) o qual, a nosso ver, demonstra inequivocamente o lucro apurado no período, razão pela qual deve ser utilizado como prova a favor d o contribuinte, o qual deve ter portanto a sua homologação compensada.
Por todo o exposto, voto para dar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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A interessada transmitiu a PER/DCOMP 14649.67399.310510.1.3.04-6790, visando
compensar os débitos nela declarados com crédito oriundo de Pagamento Indevido ou a
Maior de IRPJ periodo de apuracdo 28/02/2009, no valor original de R$ 2.742,27.

A DRF da unidade de origem emitiu Despacho Decisério eletronico, de onde se extrai
que:

& MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
% SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N® de Rastreamento: 057548316
DRF PIRACICABA

DATA DE EMISSEO: 02/08/2013

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CPF/CNP] | NOME /NOME EMPRESARIAL |
01.272.358/0001-47 Q.G.P. QUIMICA GERAL LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAD TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSD DE CREDITD
14549.67399.310510.1.3.04-6720 31/05/2010 Pagamente Indevido ow a Maior 138B6-902.604/2013-29

3-FUNDAMENTACAD, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

A andlise do direito creditdrio edd Fmitadz ao valor do "crédito origingl na data de transmiszio” infarmado no PER/DOOMP, corespondendo a

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima idantficado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo
relacionados, mas integralments utilizados para quitagio de débitas do contribuirte, nde restando crédito disponivel para compensagio dos
débtos informades no PLR/DCOMP.

Caracterigticas do DARF discriminado no PER/DCOME

[Ferioon or aruracic [céoea oe kecerma [¥ALoR TOTAL DO DRRF [oata oe ARRECADACAO |
|zxs,uz,-z o0 |:9£-3 | 28,908, 54 |Jl,‘l:_1,:'z:JC 3 |

UTILIZACAD DOS PAGANENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADD NO FER/DCOMP

i PACAMENTE OF - — PROCESSC(PR)/ PERDCOMP| PO VALOR DRIG T

HUMERC: DO PAGAMENTD WALOR ORIGINAL TOTAL DEBITO(DS) VALOR DRIGINAL UTILIZADO

5518808731 26.968,54 | Db: céd 5993 PA 28/02/2009 26.968,54
VALOR TOTAL 2€.968,54

Diasta da nasisténcia do crédits, NAD HOMOLOGO a compensagic decarada
Valor devedor consolidado, correspandsnte acs débitns indevidamente compensados, para pagamente atd 30/08/2013,

[prmcmaL | D [iros

1.255.5:[ 4;7.30] Ml.lDI

Para verifacss 02 valores JEvedoies & eniSsdo & DARF, CONSuller & encereqn wiww. receila, lazenda. gov. i, meny "Gide ERContro”, opeao
"PERDCOMP", item "PER/DCOMP-Daspachs Decabrio’.
Enquadramento legal: Arts. 165 e 170, da Lei n® 5172, de 35 de oulubro de 1966 (CTN). Art. 74 ¢a Lei 9.430, de 37 de dezembro de 1995,

Cientificada da decisdo a contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade
alegando que a DCTF do més 02/2009 foi erroneamente informada e que foi retificada
em 13/08/2013.

Pede o acolhimento da manifestacdo de inconformidade afim de assim ser corrigido a
PER/DCOMP e o cancelamento do débito fiscal reclamado..

Em sessdo de 29/10/2019, a DRJ/JFA julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade do contribuinte em razdo da auséncia de elementos probatdrios habeis e

suficientes a demonstrar a liquidez e certeza do direito creditorio alegado.

Nos fundamentos do voto vencedor (fls. 61/64 do e-processo):

A contribuinte alega declaracdo incorreta em DCTF, e que a mesma foi retificada. O
despacho decisorio foi emitido em 02/08/2013 e a retificacdo se deu em 13/08/2013,
apés a emissdo do despacho decisério.

As alegacBes da manifestante de que o valor recolhido foi incorreto veio acompanhada
de DCTF, DIPJ, DARF e PER/DCOMP, ndo ha no processo nenhum documento que dé
suporte a alteracéo de valor devido informado pela contribuinte.
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Na DIPJ/2010, AC 2009, entregue em 23/06/2010 o valor da estimativa de IRPJ para a
competéncia 02/2009 declarada foi de R$24.226,27, conforme defendido pela

contribuinte, ndo ha DIPJ retificadora.

FICHA 44 - CALCULD DO IMPOSTO DE RENDA MEHSAL POR ESTIMATIVA

Dizcrimmagin
FORNMA DE DETERMMACED D4 BASE DF CALCULD DO IMFOSTO DE REMDA.
() Com Bas= na Receia Bruia = Acrescimes
() Com Bags em Bakncs ou Salancats de Suepenado ou Reducdio
01.Bes6 da Cicul do Impasto ds Renda
IMPOETO DE RENDA APURADD
02.A Alquota de 15% ==
03.Adiciongl =»
04 Diferenga de IR Devida pela Mudanga de Coeficenie sobre o Recata Bruta
DEDUpdES
05.{-\Deducies de Incentivos Fiscais
06.(-)impoate de Renda Davide am Megss Antariores ==
07 i-)mpasts de Renda Retids na Fonts
06.i-impasts Fago no Exteror sobre Lucros, Rendimentos = Ganhos de Capial

02.(-Jimposty de Renda Retidn na Fonte por Orgéoe, Autarguiss & Fundaciies
Federais (Lei n® 9.430/1396, art 84)

10.0-)imposte de Renda Retide na Fonte pelss Demsis Entidades da administragie
Piiblica Federal (=i n® 10.83%2003, art. 34}

11.i-)irposte de Renda Pago sobre Ganhos no Mercado de Renda Varivel
12 MPOSTO DE RENDA A PAGAR =
13 MPOSTO DE RENDA 4 PAQAR DE SCP

Jan

X

100.087,51

15.013,13
8.008,75
0,00

800,53
0.00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
27.421,35
0,00

X
207 572,24

343584

1875722

.00

124544
2242135

2432627

maar Abr
® ¥

201 912,14 186.504.0:
30.288,62 2728080
14.181.21 10,5604
.0 [
121147 KT
4584762 46,547 5
.00 [

1,00 o0t

0,00 o0

1,00 o0

0,00 o0
238108 BB
1,00 [

No caso da DCTF, a contribuinte apresentou duas declaracGes retificadoras além da
original/cancelada que foi apresentada em 07/08/2009 nela foi declarado o valor a pagar
de estimativa de IRPJ de R$26.968,54, bem como na retificadora apresentada em
01/12/2009, a outra retificadora/ativa foi apresentada em 13/08/2013, conforme dito, em
momento posterior a ciéncia do Despacho Decisorio emitido que foi em 12/08/2013,
com valor de estimativa de IRPJ a pagar de R$24.226,27, valor alegado pela

contribuinte como correto.

Data Recapcia  Paricds Inical

£/2009

CHP]

Noame Empresarial

2T2.356/0001-47 GGP QUIMICA GERAL LTDA

Cédigo de Recefta Periado de Apuragio
3993-01

5553-04

S003-01 Mai200e

CHNRI Mome Empresarial

01.272.356/0001-47 QGP QUIMICA GERAL LTDA

Codige de Receila Perindo de Apuracio

Pariodn Final

I

Periodo

Débitas Apurados

Perindo

@ Semestre/2009

Débitos Apurados

Situacie

Tipa,/Status

Tijpo / Status

Créditos Vinoulados

Tipo/ Status

watificadora/Cancalada

Créditos Vinculados

NE Doclaragin

200020049, 208

N® Declaracao

saldo a Pagar

Ne Declaracio

100.2:

Saldo a Pagar

Sarviges

000,.2009.209019E25
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CNP] Mome Empresarial Pericdos Tipe/ Status N" Declaracio

01-47 QGP QUIMICA GERAL LTDA 1% Sen 2 Retificadara /Ativ 100.2 2013.2040441835

Cédige de Receita Perioda de Apuracio Déhitas Apurados Créditos Vinculadas saldo a Pagar
124213

5003-01 Feav/2009 24.226,27 24.225,27 0,00

A empresa argumenta que errou no preenchimento da DCTF e que ndo retificou a
mesma, s6 o fazendo apds a ciéncia do DD.

]

No caso em analise, a empresa transmitiu 0 PERDCOMP eletronico, com crédito de R$
2.742,27, proveniente de pagamento indevido ou a maior, relativo ao DARF no valor de
R$ 26.968,54, referente ao codigo de receita 5993 — PA 28/02/2009.

Porém, nas DCTFs original e 12 retificadora, referentes ao periodo de apuracdo em
questdo, ndo existe o crédito pleiteado, tendo em vista que o débito declarado é igual ao
valor pago, e que o valor tido por ela como correto somente foi declarado na retificadora
apresentada apo6s a ciéncia da decisdo contida no DD.

Assim, cabe a manifestante a prova de que cometeu erro de preenchimento na referida
DCTF e que o valor efetivamente devido é o alegado por ela.

Em situagdes tais como a analisada, o crédito pretendido poderia ser comprovado por
meio da escrituracdo contébil e fiscal, bem como pelos documentos que a respalde.
Outrossim, de acordo com o § 11 do art. 74 da Lei n.° 9.430/96, aplica-se ao presente
processo o rito estabelecido no Decreto n® 70.235/72.

No mesmo sentido, a Lei n.° 9.784/99, de aplicacdo subsidiaria ao rito processual do
Decreto n.° 70.235/72, estabelece, em seu art. 36, que cabe ao interessado a prova dos
fatos que tenha alegado, em consonéncia, ainda, com o artigo 373, inciso I, do Codigo
de Processo Civil (CPC), que afirma que o dnus da prova incumbe ao autor, quanto ao
fato constitutivo do seu direito.

Com efeito, cumpre elucidar ainda que, nos moldes do art. 214, do Cdédigo Civil (CC),
para a desconsideragdo da confissdo de divida por erro de fato, o equivoco deve ser
devidamente comprovado, sendo do sujeito passivo (assim como ocorre em relagdo a
comprovagdo do indébito) o encargo probante da circunstancia, por aplicacdo do ja
comentado art. 373, |, do CPC. E isto deve ser feito por intermédio de documentos
robustos, especialmente dos assentamentos contabeis/fiscais do contribuinte, ndo sendo
suficiente, por si s4, como prova a mera apresentacdo de DIPJ que, pelo seu carater
meramente informativo, ndo tem o cond&o de alterar o débito confessado em DCTF.

Considerando 0 exposto e ainda que a manifestacdo de inconformidade ndo traz
demonstragdo, comprovada por documentacdo habil, da apuracéo do crédito declarado
no PERDCOMP, para que se possa certificar a sua correcdo, voto pela improcedéncia
da manifestacdo de inconformidade, pelo ndo reconhecimento do direito creditorio e
pela ndo homologacdo da compensacéo pleiteada.

Irresignado, o contribuinte apresentou entdo recurso voluntario no qual reitera

todos os seus argumentos de defesa e apresenta copia diario contabil onde demonstra o valor
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pago, Lalur de apuracéo dos impostos, copia DARF do valor recolhido retificadora, Per Dcomp
(fls. 77 do e-processo).

Voto

Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.

Tempestividade

Como se denota dos autos, o contribuinte tomou ciéncia acordao recorrido em
04/03/2020 (fls. 71 do e-processo), apresentando o recurso voluntario, ora analisado, no dia
19/03/2020 (fls. 73 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que
determina o artigo 33 do Decreto n°® 70.235/1972.

Portanto, é tempestiva a defesa apresentada e, por isso, deve ser analisada por este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Meérito
A matéria discutida nos autos é eminentemente fatica, relacionada mais
especificamente com a prova da certeza e liquidez do crédito tributario decorrente do pagamento

da estimativa de IRPJ de fevereiro de 2009, codigo de receita 5993. O contribuinte teria feito o
recolhimento no montante de R$ 26.698,54, quando na verdade o débito seria de R$ 24.226,27.

Sucede que, por equivoco, o contribuinte teria declarado e confessado o débito a
maior em DCTF, a qual somente foi retificada para diminui¢cdo do montante devido, apds a sua

devida cientificacdo a respeito do contetdo do despacho decisorio.

A DIPJ, por outro lado, ndo foi objeto de retificacdo e nela é possivel encontrar o

valor a menor, quer dizer, aquele segundo o qual o contribuinte seria o efetivamente devido.

Ressalte-se, todavia, que a DIPJ possui carater meramente declaratorio, sendo
portanto um documento indbil para constituir tributo, consoante inclusive redacdo da Sumula
CARF n°92.
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Assim, consoante mencionado pela instancia a quo, caberia ao contribuinte fazer a
prova da liquidez e certeza do seu crédito, ndo bastando a mera retificacdo da DCTF, posto que

efetivada apos o despacho decisorio.

Vejamos entdo mais uma vez 0s argumentos juridicos utilizados pela instancia a

quo, com os quais concordamos integralmente (fls. 63/64 do e-processo):

Em situagdes tais como a analisada, o crédito pretendido poderia ser comprovado por
meio da escrituragcdo contabil e fiscal, bem como pelos documentos que a respalde.
Outrossim, de acordo com o 8§ 11 do art. 74 da Lei n.° 9.430/96, aplica-se ao presente
processo o rito estabelecido no Decreto n® 70.235/72.

No mesmo sentido, a Lei n.° 9.784/99, de aplicagdo subsidiaria ao rito processual do
Decreto n.° 70.235/72, estabelece, em seu art. 36, que cabe ao interessado a prova dos
fatos que tenha alegado, em consonancia, ainda, com o artigo 373, inciso I, do Cédigo
de Processo Civil (CPC), que afirma que o 6nus da prova incumbe ao autor, quanto ao
fato constitutivo do seu direito.

Com efeito, cumpre elucidar ainda que, nos moldes do art. 214, do Cddigo Civil (CC),
para a desconsideragdo da confissdo de divida por erro de fato, o equivoco deve ser
devidamente comprovado, sendo do sujeito passivo (assim como ocorre em relacdo a
comprovagdo do indébito) o encargo probante da circunstancia, por aplicacdo do ja
comentado art. 373, I, do CPC. E isto deve ser feito por intermédio de documentos
robustos, especialmente dos assentamentos contébeis/fiscais do contribuinte, ndo sendo
suficiente, por si s4, como prova a mera apresentacdo de DIPJ que, pelo seu carater
meramente informativo, ndo tem o condéo de alterar o débito confessado em DCTF.

Considerando o exposto e ainda que a manifestacdo de inconformidade néo traz
demonstragdo, comprovada por documentacdo habil, da apuracdo do crédito declarado
no PERDCOMP, para que se possa certificar a sua correcdo, voto pela improcedéncia
da manifestacdo de inconformidade, pelo ndo reconhecimento do direito creditério e
pela ndo homologagdo da compensacdo pleiteada.

Em seu recurso voluntario, o contribuinte apresenta entdo o seu Lalur (fls. 83/87
do e-processo) o qual, a nosso ver, demonstra inequivocamente o lucro apurado no periodo,
razdo pela qual deve ser utilizado como prova a favor d o contribuinte, o qual deve ter portanto a

sua homologacdo compensada.

Por todo o exposto, voto para dar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo
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